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Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado
1. Contexto operacional: A Econocom Brasil S/A (“Companhia”) com sede no Estado de São Paulo é uma sociedade anônima de capital fechado e tem como 
objeto principal a prestação de serviços de elaboração e desenvolvimento de programas de informática, importação, comércio e distribuição de programas de 
informática, bem como seu licenciamento ou cessão do direito de uso, instalação, integração, manutenção, atendimento e suporte técnico de softwares, hard-
wares e sistemas, consultoria, assessoria, planejamento, monitoramento, automação e treinamento em informática e tecnologia de informação, importação, 
comércio e manutenção de equipamentos de informática (hardware) e acessórios de computadores (periféricos), aluguel de equipamentos de informática, 
intermediação de vendas de equipamentos e softwares de informática e participação em outras sociedades. Impactos guerra Rússia X Ucrânia: Em razão da 
guerra entre Rússia e Ucrânia, iniciada em 24 de fevereiro de 2022, a Administração monitora atentamente os eventuais impactos em suas operações, até o 
momento não tendo detectado qualquer impacto. Impactos COVID-19 no nosso negócio: Em razão do Covid-19, a Administração monitora atentamente os 
eventuais impactos em suas operações. O vírus, embora já exista em 31 de dezembro de 2019, foi realmente identificado e divulgado apenas em 2020. No dia 
30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou a Covid-19 uma questão de emergência de saúde pública. Na avaliação da sua 
continuidade operacional, a Administração considerou os impactos reais e projetados de vários fatores e não identificou: declínio de receita em contratos ativos; 
diminuição significativa dos lucros devido a custos mais elevados ou ocorrência de custos e despesas não previstos no dia a dia de operação dessas opera-
ções; violação de cláusulas restritivas decorrentes de impactos adversos em suas finanças; e problemas relacionados ao fluxo de caixa. Durante o ano de 
2020, tivemos por conta do distanciamento social, mais dificuldade para fechamentos de novos negócios que aconteceram de forma mais prolongada com 
alguns fechamentos importantes postergados para início de 2021, o que impactou em nosso resultado de 2020. Porém não sofrendo impacto para continuida-
de do negócio. No ano de 2021 tivemos um crescimento significativo em novos negócios não sofrendo nenhum impacto com relação a pandemia. Organiza-
cionalmente a Administração tem total compromisso com a saúde física e mental de seus colaboradores. Todos os funcionários da Companhia trabalharam 
remotamente durante o período crítico da pandemia sem perda de eficiência operacional à Companhia e seus clientes. Atualmente estamos com parte da 
companhia trabalhando de forma presencial devido a cumprimento de contratos com nossos clientes e outra parte da companhia trabalha remotamente. Des-
sa forma, nenhuma penalidade ou custo adicional foi registrado. A Administração também não identificou qualquer sanção imposta pelo Governo que impacte 
a continuidade dos negócios. As avaliações de cumprimento das obrigações mandatórias relacionadas à impostos, taxas e contribuições estão sendo realiza-
das. A Administração não identificou qualquer descumprimento ou não recolhimento de impostos, taxas e contribuições que possa causar impacto nas de-
monstrações financeiras. 2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram autorizadas para a emissão pela Administração da Companhia em 25 de julho 2022. As demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil com base nas disposições da Lei das sociedades por ações e 
dos pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras foram prepa-
radas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são men-
surados pelo valor justo. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados 
nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Econocom revisa suas estimativas e premissas em 
bases anuais. A moeda funcional da Companhia é o Real. As demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de reais. Base de consolidação: As 
demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Companhia e de sua controlada integral em 31 de dezembro de 
2021, Syrix Tecnologia da Informação Ltda. (“Syrix”). O controle é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em 
seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em relação à investida. As práticas contábeis da 
controlada são consistentes com as da controladora e as demonstrações financeiras são elaboradas para o mesmo período de divulgação. Todos os saldos 
intragrupo, receitas e despesas e ganhos não realizados, oriundos de transações intragrupo, são eliminados por completo. Reclassificações de saldos compa-
rativos: A Administração da Companhia, após reavaliação de determinados temas e objetivando a melhor apresentação das demonstrações financeiras, pro-
cedeu a reclassificação da rubrica “Direito de Uso” anteriormente divulgado no “Imobilizado”, em seu balanço patrimonial relativo ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, originalmente autorizados em 19 de julho de 2021. 3. Políticas contábeis: 3.1. Apuração do resultado: As receitas, os custos e as 
despesas são apropriados obedecendo ao regime de competência. A Companhia aufere receita de revenda de licenças de software, receitas de serviços de 
implementação de software, serviços de automação e suporte de ferramentas de TI e serviços de alocação de mão de obra especializada. As receitas de 
prestação de serviço são reconhecidas quando auferidas obedecendo ao regime de competência, com base em medições de serviços aprovadas pelos res-
pectivos clientes. Essas receitas são registradas no ativo na rubrica de “Clientes Diversos - a faturar”. Na emissão da nota fiscal é realizada a reclassificação 
do valor correspondente para a rubrica de “Clientes Diversos - faturados”. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos em conta movimento, apli-
cações financeiras resgatáveis no prazo de até 90 dias das datas de contratação e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações 
financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, em sua maioria, são classificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. 3.3. 
Contas a receber: Estão apresentadas a valores de realização na data das demonstrações financeiras. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo valor atualizado com o uso do método de taxa efetiva de juros ou atualização pelo dólar Ptax da venda de acordo com 
o contrato estabelecido entre as partes. A provisão para créditos de realização duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Com-
panhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. 3.4. Estoque: Compreendem créditos de 
direito de uso de licenças estrangeiras adquiridas pela companhia que serão revendidos aos clientes, o custo é apurado mensalmente pelo consumo de cada 
cliente. Os direitos de uso de licenças são mantidos e controlados em nosso estoque com o valor de compra. 3.5. Imobilizado: Registrado ao custo de aqui-
sição. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 8, e leva em consideração o tempo de vida útil-e-
conômica estimada dos bens. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou 
venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são 
incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual, a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são re-
vistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. Após a apuração do valor residual do ativo imobilizado, para 
fins de demonstrações financeiras, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor do ativo imobilizado de forma agregada com 
outros ativos tais como investimentos e intangíveis em unidades geradoras de caixa. 3.6. Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao 
valor justo na data da aquisição, se aplicável. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada 
e perdas acumuladas e valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados 
e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. Os ativos intangíveis estão representados por softwares, relacionamento 
com cliente, contrato vantajoso com fornecedor e ágio. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da vida útil-econômica e avaliados 
em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortiza-
ção para um ativo intangível com vida útil definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo 
esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, 
sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração despesa 
consistente com a do ativo intangível. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido 
obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. 3.7. Fornecedores: As contas 
a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passi-
vos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar aos fornecedores são apresentadas como passivo não 
circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efeti-
va de juros. 3.8. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incor-
ridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da 
transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que exista um direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 3.9. Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou 
contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. 
Companhia como arrendatário: A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para ar-
rendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de 
arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos 
de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova mensuração 
dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direitos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os 
eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento 
e a vida útil estimada dos ativos. Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a Companhia ao final do prazo do arrenda-
mento ou se o custo representar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito 
de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os 
passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pa-
gamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a rece-
ber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os 
pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamen-
tos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os pagamen-
tos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) 
no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. 3.10. Provisões: Quando houver uma série de obrigações similares, a probabi-
lidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabili-
dade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor 
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira. As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) existe uma obrigação presente ou não 
formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obriga-
ção; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões para reestruturação compreendem multas por rescisão de contratos de aluguel e pagamen-
tos por rescisão de vínculo empregatício. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. 3.11. Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido 
no balanço quando se trata de recurso controlado pela Companhia decorrente de eventos passados e do qual se espera que resultem em benefícios econô-
micos futuros. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 3.12. Tributação: Impostos sobre vendas: As receitas de vendas e serviços estão 
sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS): 0,65% para prestação de serviços 
de elaboração e desenvolvimento de programas de informática; e 1,65% para comércio e distribuição de programas de informática. • Contribuição para Finan-
ciamento da Seguridade Social (COFINS): 3,00% para prestação de serviços de elaboração e desenvolvimento de programas de informática; e 7,60% para 
comércio e distribuição de programas de informática. • Imposto sobre serviços (ISS) de 2,00%. Esses encargos são contabilizados como deduções de receitas 
na demonstração do resultado. Imposto de renda e contribuição social - correntes: É a tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição 
social. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável na alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 no 
período de 12 meses, enquanto que contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime de competência, portan-
to, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para 
apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados 
no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. Imposto de renda e contribuição social - diferidos: O valor dos tributos dife-
ridos é obtido a partir da análise do balanço, considerando os saldos de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL. Na data do balanço, os ativos por tributos 
diferidos são registrados na medida em que for provável sua realização com base em lucros tributáveis futuros. Os ativos e passivos fiscais diferidos não são 
descontados a valor presente e são classificados no balanço patrimonial como não circulantes, independentemente da expectativa de realização. Os efeitos 
fiscais de itens registrados diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos igualmente no patrimônio líquido. Tributos diferidos ativos e passivos são apre-
sentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os tributos diferidos são relacionados à mesma 
entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 3.13. Ajuste a valor presente dos ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo 
prazo e os de curto prazo, quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu 
valor presente. O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos são des-
contados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência de exercícios. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas 
de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. As taxas 
de juros implícitas aplicadas foram determinadas com base em premissas e são consideradas estimativas contábeis. 3.14. Julgamentos, estimativas e pre-
missas contábeis significativas: Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingen-
tes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um 
ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de 
incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um 
ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: Perda por redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu 
valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado 
em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do 
valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Os fluxos de caixa derivam 
do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou in-
vestimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de 
desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins 
de extrapolação. Perda (impairment) estimada do ágio: A Companhia testou eventuais perdas (impairment) no ágio, de acordo com a política contábil apresen-
tada na Nota Explicativa nº 8. Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base em cálculos do valor em uso, 
efetuados com base em projeções de fluxo de caixa descontado. Tributos: Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários comple-
xos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, 
poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para 
prováveis consequências de revisões por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vá-
rios fatores, como experiência de revisões fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autorida-
de fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo 
domicílio da Companhia. Provisões para demandas judiciais tributárias, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece, quando aplicável, provisão para causas 
tributárias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas, para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais, caso aplicável. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao 
processo de sua determinação. 3.15. Instrumentos financeiros e derivativos: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em 
que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor 
justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, quando aplicável. Sua mensuração subsequente 
ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas e características de cada tipo de ativos e passivos financeiros. Em 2020 e 2021 a 
Companhia participou de operações envolvendo instrumentos financeiros, que se destinam a atender às suas necessidades operacionais e a reduzir a expo-
sição a riscos de crédito, de taxas de juros e de moeda. Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um 
passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. A Nota Explicativa nº 16 contém uma análise do valor justo dos instrumentos financeiros e 
detalhes adicionais sobre o modo como é mensurado. 3.16. Combinação de negócios: Combinação de negócios é contabilizada utilizando o método de 
aquisição com base no CPC 15 (R1) - Combinação de Negócios. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, avaliada 
com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, a 
participação de não controladores está registrada com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis 
à aquisição devem ser contabilizados como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos adquiridos e passivos assumidos 
com objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, 
o que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos hospedeiros na adquirida. Se a combinação de negócios 
for realizada em estágios, o valor justo na data da aquisição da participação societária previamente detida no capital da adquirida é reavaliado a valor justo na 
data de aquisição, sendo os impactos reconhecidos na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o excedente da contrapres-
tação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos líquidos e os passivos assumidos). Se a contraprestação for menor 
do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento 
inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adqui-
rido em uma combinação de negócios e, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia que se espera 
sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, independentemente de outros ativos e passivos da adquirida ser atribuídos a essas unidades. Quando um 
ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio associado à parcela alienada dever ser incluído no custo 
da operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da parcela 

	 	   Controladora	     Consolidado
Ativo	 	 2021	 2020	 2021	 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4)	 	 3.421	 679	 3.736	 783
Contas a receber (Nota 5)	 	 80.644	 34.647	 82.247	 39.871
Estoque direito de uso (Nota 6)	 	 2.912	 -	 2.912	 -
Impostos a recuperar	 	 1.227	 1.307	 1.495	 1.831
Despesas antecipadas	 	 607	 614	 607	 614
Instr. financeiros derivativos (Nota 17)	 	 647	 1.374	 647	 1.374
Outros créditos	 	 420	 327	 420	 327
Total do ativo circulante		  89.878	 38.948	 92.064	 44.800
Não circulante
Contas a receber (Nota 5)	 	 7.084	 7.229	 7.084	 7.229
Despesas antecipadas	 	 371	 107	 371	 105
Depósitos judiciais (15)	 	 17	 115	 52	 150
Impostos diferidos (Nota 21)	 	 1.440	 1.393	 1.498	 1.420
Investimentos (Nota 7)	 	 11.052	 11.140	 -	 -
Imobilizado (Nota 8)	 	 1.169	 625	 1.177	 640
Ativo de Direito de Uso (nota 11)	 	 745	 284	 745	 284
Intangível (Nota 9)	 	 308	 451	 7.303	 7.501
Total do ativo não circulante		  22.186	 21.344	 18.230	 17.329
Total do ativo		 112.064	 60.292	110.294	 62.129

	 	   Controladora	     Consolidado
Passivo e patrimônio líquido		  2021	 2020	 2021	 2020
Circulante
Empréstimos e financiamentos (Nota 10)	 	 6.748	 4.436	 6.748	 4.436
Passivo de arrendamento (Nota 11)	 	 -	 312	 -	 312
Fornecedores (Nota 13)	 	 53.998	 19.679	 55.917	 23.579
Obrigações tributárias (Nota 14)	 	 8.873	 3.551	 9.046	 4.052
Obrigações sociais e trabalhistas	 	 2.762	 706	 2.764	 707
Provisões para férias e encargos	 	 1.831	 1.968	 1.836	 1.972
Partes relacionadas (Nota 12)	 	 4.196	 2.914	 -	 -
Outras obrigações	 	 2.420	 -	 2.420	 -
Total do passivo circulante		  80.828	 33.566	 78.731	 35.058
Não circulante
Empréstimos e financiamentos (Nota 10)	 	 4.565	 8.136	 4.565	 8.136
Passivo de arrendamento (Nota 11)	 	 758	 -	 758	 -
Fornecedores (Nota 13)	 	 8.300	 5.274	 8.300	 5.274
Impostos diferidos (Nota 21)	 	 -	 -	 327	 345
Provisões p/demandas judiciais (Nota 15)		 182	 182	 182	 182
Total do passivo não circulante		  13.805	 13.592	 14.132	 13.937
Patrimônio líquido (Nota 16)
Capital social	 	 8.483	 7.670	 8.483	 7.670
Reservas de lucro	 	 8.948	 5.464	 8.948	 5.464
	 	 17.431	 13.134	 17.431	 13.134
Total do passivo e do patr. líquido		 112.064	 60.292	110.294	 62.129

Demonstrações dos Resultados Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

	 	   Controladora	     Consolidado
		  2021	 2020	 2021	 2020
Receita operacional líquida (Nota 18)	 	117.608	 64.384	119.600	 66.091
Custo dos serviços prestados (Nota 19)	 	 (91.962)	(52.235)	(93.566)	(53.582)
Lucro bruto	 	 25.646	 12.149	 26.034	 12.509
Despesas ou Receitas operacionais
Desp. gerais e administrativas (Nota 19)	 	 (6.993)	 (4.871)	 (7.130)	 (4.998)
Despesas com vendas (Nota 19)	 	 (11.896)	 (5.108)	(11.896)	 (5.292)
Resultado de equiv. patrimonial (Nota 7)	 	 (52)	 (9)	 -	 -
	 	 (18.941)	 (9.988)	(19.026)	(10.290)
Result. Oper. antes do result. financeiro	 	 6.705	 2.161	 7.008	 2.219
Resultado financeiro líquido (Nota 20)	 	 (3.268)	 (3.642)	 (3.602)	 (3.691)
Lucro antes do IR e da contrib. social	 	 3.437	 (1.481)	 3.406	 (1.472)
IR e contrib. social corrente (Nota 21)	 	 -	 -	 -	 -
IR e contribuição social diferido (Nota 21)		 47	 360	 78	 351
Lucro líquido do exercício	 	 3.484	 (1.121)	 3.484	 (1.121)

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

	 	   Controladora	     Consolidado
	 	 2021	 2020	 2021	 2020
Resultado do exercício	 	 3.484	 (1.121)	 3.484	 (1.121)
Outros resultados abrangentes	 	 -	 -	 -	 -
Total do result. abrangente do exercício	 	 3.484	 (1.121)	 3.484	 (1.121)

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

				       Reservas de lucros
	 	Capital	 Res.de	 Res.	Lucros	 Lucros
		  social	 Capital	 legal	retidos	 acum.	 Total
Saldos em 31/12/2019		  5.919	 -	 534	 6.051	 -	 12.504
Aum. de capital (Nota 15)		  1.751	 -	 -	 -	 -	 1.751
Lucro líquido do exercício		  -	 -	 -	 -	 (1.121)	 (1.121)
Absorção de reservas		  -	 -	 -	 (1.121)	 1.121	 -
Saldos em 31/12/2020		  7.670	 -	 534	 4.930	 -	 13.134
Aum. de capital (Nota 15)	 	 813	 -	 -	 -	 -	 813
Lucro líquido do exercício	 	 -	 -	 -	 -	 3.484	 3.484
Distribuição de Lucros	 	 -	 -	 -	 -	 -	 -
Absorção de reservas	 	 -	 -	 174	 3.310	 (3.484)	 -
Saldos em 31/12/2021	 	 8.483	 -	 708	 8.240	 -	 17.431

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

	 	   Controladora	     Consolidado
		  2021	 2020	 2021	 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido antes dos impostos
  sobre a renda e da contribuição social	 	 3.437	 (1.481)	 3.406	 (1.472)
Ajustes por itens que não afetam o caixa:
Deprec. e amortização (Nota 7 e 8 e 11)	 	 773	 750	 801	 769
Valor residual baixa bens do ativo
  imobilizado e intangível (Notas 7 e 8)	 	 5	 24	 3	 24
Equivalência patrimonial (Nota 7)	 	 52	 9	 -	 -
Variação cambial de empréstimo (Nota 10)		 (803)	 1.745	 (803)	 1.745
Valor justo de instrumentos financeiros
   derivativos (Nota 17.3)	 	 727	 (1.374)	 727	 (1.374)
Provisão/reversão para
  demandas judiciais (Nota 15)	 	 -	 182	 -	 182
Juros sobre empréstimos com
  instituições financeiras (Nota 10)	 	 863	 476	 863	 476
	 	 5.055	 331	 4.997	 350
Variação de ativos e passivos operacionais:
Contas a receber	 	(45.852)	(11.502)	(42.231)	 (9.738)
Estoque	 	 (2.912)	 -	 (2.912)	 -
Impostos a recuperar	 	 80	 (301)	 336	 (206)
Despesas antecipadas	 	 (257)	 (269)	 (259)	 (269)
Depósitos judiciais	 	 98	 (24)	 98	 (23)
Outros créditos	 	 (93)	 681	 (93)	 679
Fornecedores	 	37.345	 (613)	 35.364	 (2.488)
Obrigações tributárias	 	 5.322	 983	 4.976	 736
Obrigações sociais	 	 2.056	 (464)	 2.057	 (463)
Provisões para férias e encargos	 	 (137)	 447	 (136)	 451
Partes relacionadas	 	 1.282	 (289)	 -	 -
Outras obrigações	 	 2.420	 (27)	 2.420	 (27)
Pagamento Juros sobre empréstimos
  com instituições financeiras	 	 (560)	 (213)	 (560)	 (213)
Pagto. juros s/passivos de arrendamento	 	 (26)	 (22)	 (26)	 (22)
Fluxo de caixa líquido gerado nas
  atividades operacionais	 	 3.820	(11.282)	 4.031	(11.233)
Fluxo de caixa das ativ. de investimento
Aquisição de bens do ativo
  imobilizado e intangível	 	 (846)	 (664)	 (846)	 (664)
Caixa líquido aplicado nas ativ. de invest.	 	 (846)	 (664)	 (846)	 (664)
Fluxo de caixa das ativ. de financiamento
Aumento de capital	 	 813	 1.751	 813	 1.751
Captações de empréstimos	 	 3.523	 10.707	 3.523	 10.707
Pagamento de empréstimos	 	 (4.282)	 (4.533)	 (4.282)	 (4.533)
Pagamento do passivo de arrendamento	 	 (286)	 (234)	 (286)	 (234)
Caixa líquido gerado nas (aplicado nas)
  atividades de financiamento	 	 (233)	 7.691	 (232)	 7.691
Aumento (redução) líquido (a) de caixa
  e equivalente de caixa	 	 2.742	 (4.255)	 2.953	 (4.206)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício	 	 679	 4.934	 783	 4.989
No fim do exercício	 	 3.421	 679	 3.736	 783
Aumento (redução) líquido (a) de caixa
  e equivalente de caixa	 	 2.742	 (4.255)	 2.953	 (4.206)
Transações que não envolvem caixa
  ou equivalente de caixa		  -	 -	 -	 -

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. Ágios e outros ati-
vos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, porém, a perda 
de valor recuperável é testada pelo menos anualmente. 3.17. Pronunciamen-
tos contábeis novos ou revisados: Os pronunciamentos abaixo foram ado-
tados pela primeira vez em 1º de janeiro de 2021 e não causaram impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras:

Normas e Emendas a Normas
IFRS 7/CPC 40 (R1) - Financial Ins-
truments: Disclosures / Instrumen-
tos Financeiros: Divulgações.
IFRS 9/CPC 48 - Financial Instru-
ments / Instrumentos Financeiros.
IAS 39/CPC 38 - Financial Instru-
ments: Recognition and Measure-
ment / Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração.

Alterações: relativas a questões de 
substituição no contexto da reforma da 
taxa de juros interbancária.

IFRS 16/CPC 06 (R2) - Leases/
Operações de arrendamento mer-
cantil.

Deliberação CVM nº859, que aprova o 
Documento de Revisão de Pronuncia-
mentos Técnicos nº16 que estabelece 
alterações em decorrência de benefí-
cios relacionados à Covid-19 concedi-
dos para arrendatários em contratos de 
arrendamento.

3.18. Normas e interpretações de normas emitidas que não entraram em 
vigor: Na data de elaboração destas informações, as seguintes emissões e 
alterações nas IFRS tinham sido publicadas, porém não eram de aplicação 
obrigatória para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021.

Normas e Emendas a Normas
IFRS 1/CPC 43 (R1) - First-time 
Adoption of International Financial 
Reporting Standards / Adoção pela 
primeira vez das normas internacio-
nais de relatório financeiro.

Alterado por melhorias anuais 
para as normas IFRS 2018-
2020 (subsidiária como ado-
tante pela primeira vez)

1º de 
janeiro 

de 2022

IFRS 3/CPC 15 (R1) - Business 
Combinations / Combinações de 
negócios.

Alterado por referência à es-
trutura conceitual (emendas à 
IFRS 3)

1º de 
janeiro 

de 2022

IFRS 9/CPC 48 - Financial Instru-
ments / Instrumentos Financeiros.

Alterado pelas melhorias anu-
ais das normas IFRS 2018-
2020 (taxas noteste '10% 'para 
desreconhecimento de passi-
vos financeiros)

1º de 
janeiro 

de 2022

IFRS 10/CPC 36 (R3) and IAS 28/
CPC 18 (R2) - Investment Entities: 
Applying the Consolidation Excepc-
tion / Aplicando a Exceção na Con-
solidação.

Alteração: data efetiva das 
emendas a IFRS 10 e IAS 28

A definir

IAS 16/CPC 27 - Property, Plant and 
Equipment / Ativo Imobilizado.

Alterado por imobilizado - Pro-
duto antes do uso pretendido 
(emendas à IAS 16)

1º de 
janeiro 

de 2022
IAS 37/CPC 25 - Provisions, Con-
tingent Liabilities and Contingent 
Assets/Provisões, Passivos Contin-
gentes e Ativos Contingentes.

Alterado por contratos onero-
sos - custo de cumprimento 
de um contrato (emendas à 
IAS 37)

1º de 
janeiro 

de 2022

IFRS 17/CPC 50 - Insurance con-
tracts / Contratos de Seguros - irá 
substituir a IFRS 4/CPC 11.

Alterações para abordar preo-
cupações e desafios da imple-
mentação do IFRS 17

1º de 
janeiro 

de 2023

IAS 1/CPC 26 (R1) - Presentation of 
Financial Statements / Apresenta-
ção das demonstrações financeiras.

O IASB adia a data efetiva 
de Classificação de Passivos 
como Atual ou Não Atual (Al-
terações à IAS 1)

1º de 
janeiro 

de 2023

IAS 1/CPC 26 (R1) - Presentation of 
Financial Statements / Apresenta-
ção das demonstrações financeiras.

Alterado pela classificação do 
passivo como circulante ou não 
circulante (emendas à IAS 1)

1º de 
janeiro 

de 2023
IAS 8/CPC 23- Accounting Policies, 
Changes in Accounting Estimates and 
Errors/Políticas Contábeis, Mudança 
de Estimativa e Retificação de Erro

Alterações relativas à defini-
ção de estimativas contábeis

1º de 
janeiro 

de 2023

IAS 12/CPC 32-Income taxes / Tribu-
tos sobre o lucro.

Alterado por imposto diferido 
relacionado a ativos e passivos 
decorrentes de uma única tran-
sação (alterações à IAS 12)

1º de 
janeiro 

de 2023

4. Caixa e equivalentes de caixa	 	   Controladora	     Consolidado
	 	 2021	 2020	 2021	 2020
Banco conta movimento	 	 1	 1	 1	 1
Aplicações financeiras	 	 3.420	 678	 3.735	 782
	 	 3.421	 679	 3.736	 783
As aplicações financeiras de curto prazo de alta liquidez são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa, estão sujeitas a um insig-
nificante risco de mudança de valor e referem-se, substancialmente, a aplica-
ções automáticas atreladas a Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) do 
próprio banco, com taxa de remuneração das aplicações financeiras variável 
de 2% até 100% do CDI dependendo do tempo de aplicação. Em 2020 a CDI 
acumulada no ano foi de 2,97% e 2021 foi de 4,42%.
5. Contas a receber	 	   Controladora	     Consolidado
		  2021	 2020	 2021	 2020
Clientes diversos faturados	 	 12.382	 8.734	 12.662	 8.869
Clientes diversos a faturar	 	 75.346	 33.142	 76.669	 38.231
		  87.728	 41.876	 89.331	 47.100
Contas a receber - circulante	 	 80.644	 34.647	 82.247	 39.871
Contas a receber - não circulante	 	 7.084	 7.229	 7.084	 7.229
	 	 87.728	 41.876	 89.331	 47.100

A perspectiva de realização do saldo de contas a receber é demonstrada 
como segue:	 	   Controladora	     Consolidado
		  2021	 2020	 2021	 2020
2021	 	 -	 34.647	 -	 39.871
2022	 	 80.644	 6.762	 82.247	 6.762
2023	 	 5.564	 467	 5.564	 467
2024	 	 1.520	 -	 1.520	 -
	 	 87.728	 41.876	 89.331	 47.100
Os contratos de serviços firmados entre a Companhia e seus clientes são 
ajustados em bases anuais pelo IGP-DI ou IGPM e contratos de revenda de 
licenças de uso são ajustados pelo dólar Ptax, dessa forma os saldos contá-
beis apresentados sobre rubrica de “Contas a receber” no ativo circulante e 
não circulante estão mensurados a valor presente. A Companhia avaliou e em-
bora tenha apurado saldos em atrasos, todos foram negociados e realizados 
no início de 2022, não havendo a necessidade de registro da Provisão para 
crédito de liquidação duvidosa. A composição das contas a receber por idade 
de vencimento é demonstrada como segue:
	 	   Controladora	     Consolidado
	 	 2021	 2020	 2021	 2020
A vencer	 	 86.864	 41.876	 88.436	 47.100
Vencidos até 30 dias	 	 430	 -	 460	 -
Vencidos de 31 a 60 dias	 	 -	 -	 -	 -
Vencidos de 61 a 90 dias	 	 32	 -	 32	 -
Vencidos acima de 90 dias	 	 403	 -	 403	 -
Total		  87.728	 41.876	 89.331	 47.100
6. Estoque: A Companhia apurou em 31.12.2021 um saldo de estoque de 
licenças de uso para revenda de R$ 2.912, em 2020 não houve saldo em 
estoque. 7. Investimento: A movimentação do ágio e do investimento é apre-
sentada a seguir:	 	    Controladora
	 	 2021	 2020
Syrix Tecnologia da Informação Ltda.	 	 198	 198
Ágio na aquisição de controlada	 	 6.668	 6.703
Equivalência patrimonial	 	 4.186	 4.238
Saldo de investimento		  11.052	 11.140
	 		           Controladora
	 	 Ágio	 Investimento	 Total
Saldo de aquisição em 31/12/2019	 	 6.780	 4.445	 11.225
Result. de equiv. patrimonial do exercício		  -	 (9)	 (9)
Amortização do ágio alocado		  (76)	 -	 (76)
Saldo de aquisição em 31/12/2020	 	 6.704	 4.436	 11.140
Result. de equiv. patrimonial do exercício		  -	 (52)	 (52)
Amortização do ágio alocado	 	 (36)	 -	 (36)
Saldo de aquisição em 31/12/2021		  6.668	 4.384	 11.052
A seguir, seguem as principais informações financeiras da controlada:
	 	Syrix Tecnologia da Informação Ltda.
		  2021	 2020
Ativos	 	 6.483	 8.842
Passivos	 	 2.099	 4.406
Patrimônio líquido	 	 4.384	 4.436
Receita líquida	 	 1.991	 1.707
Prejuízo do exercício	 	 (52)	 (9)
% Participação societária detida pela Companhia	 	 99,99%	 99,99%
8. Imobilizado			   		   Controladora
					     2021	 2020
		  Taxa média		 Deprec.	 Lí-	 Lí-
		 anual deprec.	 Custo	 acum.	 quido	 quido
Equiptos. de informática		  20%	 1.216	 (732)	 484	 379
Veículos		  20%	 393	 (75)	 318	 85
Moveis e utensílios		  10%	 332	 (281)	 51	 85
Instalações		  20%	 582	 (565)	 17	 35
Outros equipamentos		  10%	 93	 (65)	 28	 41
Benfeitorias em Andamento		  0%	 271	 -	 271	 -
Total do imobilizado	 		  2.887	 (1.718)	 1.169	 625
	 				     Consolidado
					     2021	 2020
		  Taxa média		 Deprec.	 Lí-	 Lí-
		 anual deprec.	 Custo	 acum.	 quido	 quido
Equiptos. de informática		  20%	 1.286	 (800)	 486	 383
Veículos		  20%	 393	 (75)	 318	 85
Moveis e utensílios		  10%	 382	 (325)	 57	 96
Instalações		  20%	 582	 (565)	 17	 35
Outros equipamentos		  10%	 93	 (65)	 28	 41
Benfeitorias em Andamento		  0%	 271	 -	 271	 -
Total do imobilizado	 		  3.007	 (1.830)	 1.177	 640

							       	 Controladora
		  Equipamentos		  Móveis e		  Outros	 Benfeitorias	 Total do ativo
Custo		  de informática	 Veículos	 utensílios	 Instalações	 equipamentos	 em andamento	 imobilizado
Saldos 31 de dezembro de 2019	 	 848	 309	 322	 582	 93	 -	 2.194
Adições		  151	 93	 10	 -	 -	 -	 254
Baixas		  (10)	 (90)	 -	 -	 -	 -	 (100)
Saldos 31 de dezembro de 2020	 	 989	 312	 332	 582	 93	 -	 2.308
Adições	 	 275	 300	 -	 -	 -	 271	 846
Baixas	 	 (48)	 (219)	 -	 -	 -	 -	 (267)
Saldos 31 de dezembro de 2021		  1.216	 393	 332	 582	 93	 271	 2.887
Depreciação
Saldos 31 de dezembro de 2019	 	 (489)	 (175)	 (217)	 (528)	 (39)	 -	 (1.448)
Depreciação do exercício		  (125)	 (124)	 (30)	 (19)	 (13)	 -	 (311)
Baixas		  4	 72	 -	 -	 -	 -	 76
Saldos 31 de dezembro de 2020	 	 (610)	 (227)	 (247)	 (547)	 (52)	 -	 (1.683)
Depreciação do exercício	 	 (166)	 (67)	 (34)	 (18)	 (13)	 -	 (298)
Baixas	 	 44	 219	 -	 -	 -	 -	 263
Saldos 31 de dezembro de 2021		  (732)	 (75)	 (281)	 (565)	 (65)	 -	 (1.718)
Valor líquido
Saldos 31 de dezembro de 2021		  484	 318	 51	 17	 28	 271	 1.169
Saldos 31 de dezembro de 2020		  379	 85	 85	 35	 41	 -	 625
A movimentação do ativo imobilizado está representada a seguir:
							       	 Consolidado
		  Equipamentos		  Móveis e		  Outros	 Benfeitorias	 Total do ativo
Custo		  de informática	 Veículos	 utensílios	 Instalações	 equipamentos	 em andamento	 imobilizado
Saldos 31 de dezembro de 2019	 	 918	 309	 371	 582	 93	 -	 2.273
Adições		  150	 93	 11	 -	 -	 -	 254
Baixas		  (10)	 (90)	 -	 -	 -	 -	 (100)
Saldos 31 de dezembro de 2020	 	 1.058	 312	 382	 582	 93	 -	 2.427
Adições	 	 276	 300	 -	 -	 -	 271	 847
Baixas	 	 (48)	 (219)	 -	 -	 -	 -	 (267)
Saldos 31 de dezembro de 2021		  1.286	 393	 382	 582	 93	 271	 3.007
Depreciação
Saldos 31 de dezembro de 2019	 	 (541)	 (175)	 (251)	 (528)	 (39)	 -	 (1.534)
Depreciação do exercício		  (138)	 (124)	 (35)	 (19)	 (13)	 -	 (329)
Baixas		  4	 72	 -	 -	 -	 -	 76
Saldos 31 de dezembro de 2020	 	 (675)	 (227)	 (286)	 (547)	 (52)		  (1.787)
Depreciação do exercício	 	 (169)	 (67)	 (39)	 (18)	 (13)	 -	 (307)
Baixas	 	 46	 219	 -	 -	 -	 -	 264
Saldos 31 de dezembro de 2021		  (800)	 (75)	 (325)	 (565)	 (65)	 -	 (1.830)
Valor líquido
Saldos 31 de dezembro de 2021		  486	 318	 57	 17	 28	 271	 1.177
Saldos 31 de dezembro de 2020		  383	 85	 96	 35	 41	 -	 640

9. Intangível	 	 Controladora

		  Licença de uso de software

Custo

Saldos em 31 de dezembro de 2019	 	 847

Adições		  409

Baixas

Saldos em 31 de dezembro de 2020		  1.256

Adições	 	 -

Baixas	 	 -

Saldos em 31 de dezembro de 2021		  1.256

Amortização

Saldos em 31 de dezembro de 2019	 	 (725)

Baixas		  -

Amortizações		  (80)

Saldos em 31 de dezembro de 2020		  (805)

Baixas	 	 -

Amortizações	 	 (143)

Saldos em 31 de dezembro de 2021		  (948)

Saldos 31 de dezembro de 2021		  308

Saldos 31 de dezembro de 2020		  451

Taxa média de amortização anual		  20%

		  			    Consolidado
		  Licença	 Relacio-	 Contrato
		 de uso de	 namento	 vantajoso c/
		  software	 c/cliente	 fornecedor	 Ágio	 Total
Custo
Saldos 31/12/2019	 	 847	 722	 1.365	 6.035	 8.969
Adições		  409	 -	 -	 -	 409
Baixas		  -	 -	 -	 -	 -
Saldos 31/12/2020	 	 1.256	 722	 1.365	 6.035	 9.378
Adições	 	 -	 -	 -	 -	 -
Baixas	 	 -	 -	 -	 -	 -
Saldos 31/12/2021		  1.256	 722	 1.365	 6.035	 9.378
Amortização
Saldos 31/12/2019	 	 (725)	 (661)	 (295)	 -	 (1.681)
Baixas		  -	 -	 -	 -	 -
Amortização		  (80)	 (61)	 (54)	 -	 (195)
Saldos 31/12/2020	 	 (805)	 (722)	 (350)	 -	 (1.877)
Baixas			   -		  -
Amortização	 	 (143)	 -	 (55)	 -	 (198)
Saldos 31/12/2021		  (948)	 (722)	 (405)	 -	 (2.075)
Saldo líquido
Saldos 31/12/2021		  308	 -	 960	 6.035	 7.303
Saldos 31/12/2020		  451	 -	 1.015	 6.035	 7.501
Taxa média de amortização		  20%	 17%	 4%	 0%
Em 31 de dezembro de 2021, foi efetuado teste de recuperação do ágio, com 
base no valor presente dos fluxos de caixa futuros esperados continua...
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Diretores e Administradores da Econocom Brasil S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Econocom Brasil S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira, individual e consolidada, da Econocom Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-

gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 25 de julho de 2022. ERNST & YOUNG Auditores 
Independentes S.S. - CRC-2SP034519/O-6, Thaisa Maira Demartini Fré - Contador CRC-1SP253445/O-5.

(valor em uso) das UGCs, compostas pela Econocom e Syrix considerando 
o orçamento anual para 2021 e o planejamento de longo prazo até 2030. As 
premissas do teste foram: CMPC de 13,6% em 2021, e 11,5% em 2020 e 
taxa de crescimento de 14,2% em 2021 e 12,10% em 2020. Constatou-se que 
os valores esperados para os fluxos de caixa projetados superam o valor do 
investimento levando em consideração o ágio.
10. Empréstimos e financiamentos	 	   Controladora	     Consolidado
		  2021	 2020	 2021	 2020
Banco ITAU S/A	 	 8.076	 12.435	 8.076	 12.435
Banco Bradesco S/A	 	 1.358	 -	 1.358	 -
Banco Santander S/A	 	 1.548	 -	 1.548	 -
Financiamentos Veículos	 	 331	 137	 331	 137
	 	 11.313	 12.572	 11.313	 12.572
Passivo circulante	 	 6.748	 4.436	 6.748	 4.436
Passivo não circulante	 	 4.565	 8.136	 4.565	 8.136
	 	 11.313	 12.572	 11.313	 12.572
A perspectiva de liquidação do saldo de empréstimos e financiamento é de-
monstrada como segue:	 	   Controladora	     Consolidado
		  2021	 2020	 2021	 2020
2021	 	 -	 4.436	 -	 4.435
2022	 	 6.748	 4.686	 6.748	 4.686
2023	 	 3.009	 2.495	 3.009	 2.495
2024	 	 1.556	 955	 1.556	 955
	 	 11.313	 12.572	 11.313	 12.572
A movimentação pode ser assim apresentada:
	 	 Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020		  12.572
Novas contratações	 	 3.523
Juros a apropriar	 	 863
Variação cambial	 	 (803)
Pagamentos - principal	 	 (4.282)
Pagamentos - juros	 	 (560)
Saldo em 31 de dezembro de 2021		  11.313
Detalhamento dos empréstimos: • Em 31 de julho de 2018, os acionistas da 
Companhia deliberaram o financiamento do veículo marca AUDI modelo A5 
ano 2014, para uso exclusivo da diretoria, junto ao Banco ITAUCARD S/A, 
o que resultou em celebração de um contrato de financiamento no valor de 
R$125, sendo total financiado R$171; que será pago da seguinte forma: 36 
parcelas mensais fixas no valor de R$ 5, sendo a primeira com vencimento 
em 31/08/2018 e a última parcela com vencimento em 31/07/2021, com juros 
efetivos de 1,62% a.m. e 21,26% a.a. e custo efetivo total de CET 1,77% a.m. 
e 23,87% a.a. • Em 18 de dezembro de 2019, os acionistas da Companhia de-
liberaram a obtenção de colaboração financeira junto ao Banco Itaú S/A, atra-
vés da linha de capital de giro, no valor total de R$ 1.999, dividido em 6 con-
tratos de R$ 333, parcelado em 42 parcelas, cada contrato com parcela fixa 
mensal no valor de R$11, com primeiro vencimento para 20/02/2020, e última 
parcela em 17/07/2023, com juros efetivos de 1,29% a.m. e 16,63% a.a., custo 
efetivo CET 1,38% e 18,10% a.a. • Em 30 de julho de 2020, os acionistas da 
Companhia deliberaram o financiamento do veículo marca Honda Civic G10 
EX ano 2019/2019, para uso exclusivo da diretoria, junto ao BMW Financeiro 
S/A, o que resultou em celebração de um contrato de financiamento no valor 
de R$ 90, sendo 36 parcelas fixas no valor de R$ 3, com primeiro vencimento 
em 04/09/2020 e última parcela em 04/08/2023, com juros efetivos de 1,31% 
a.m. 16,85% a.a. TAC R$ 1. • Em 1º de outubro de 2020, os acionistas da Com-
panhia deliberaram a obtenção de colaboração financeira junto ao Banco Itaú 
S/A, através da linha de crédito giro pré, no valor de R$ 4.000, sendo total 
financiado de R$ 4.981 dividido em 43 parcelas fixas no valor de R$ 116, com 
primeiro vencimento em 30/03/2021, e última parcela em 30/09/2024, com 
juros de 0,82% a.m. 10,30% a.a., mais TAC R$ 5. • Em 20 de fevereiro de 2020, 
os acionistas da Companhia deliberaram a obtenção de colaboração financei-
ra junto ao Itaú Unibanco S/A Nassau Branch, através de linha de crédito de 
empréstimo internacional, na modalidade da Resolução 4131, no valor de 
EUR 1,400 (valor convertido em R$ 6.617) dividido em 12 parcelas trimestrais 
no valor de EUR 117, sendo a primeira parcela em 20/05/2020 e a última par-
cela com vencimento em 22/02/2023, com juros efetivos de 1,2333% a.a. mais 
variação cambial. Entretanto, tal operação está protegida da variação cambial 
por meio de derivativos (NDF) de mesmos valores e prazos. • Em 30 de agosto 
de 2021, os acionistas da Companhia deliberaram o financiamento do veículo 
Tracker premier 1.2 turbo ano 2021/2022, para uso exclusivo da diretoria, 
junto a Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A, o que resultou em 
um contrato de financiamento no valor de R$ 108, em 36 parcelas fixas no va-
lor de R$ 4, com taxa de juros efetivos de 1,32% a.m. 17,37% a.a., sendo o pri-
meiro vencimento em 25/09/2021 e a última 25/08/2024. • Em 21 de setembro 
de 2021, os acionistas da Companhia deliberaram a obtenção de colaboração 
financeira junto ao Banco Santander S/A, na modalidade de Giro parcelado 
pré, através de celebração de contrato de empréstimo n. 300000022880, no 
valor de R$ 2.000, dividido 12 parcelas fixas no valor de R$ 189, sendo taxa 
de juros mensal 1,90%, custo CET 2,2% a.m., 30,24% a.a., com a primeira 
parcela com vencimento em 21/10/2021 e a última 21/09/2022. • Em 24 de 
novembro de 2021, os acionistas deliberaram o financiamento do veículo Jeep 
Wrangler SPT 3.6L, para uso exclusivo da diretoria, junto ao Branco Bradesco 
S/A, o que resultou em um contrato de financiamento no valor de R$ 165 
divididos em 36 parcelas fixa no valor de R$ 3,9, com taxa de juros efetiva de 
1,43% a.m., 18,57% a.a, sendo a primeira parcela em 24/12/2021 e a última 
em 24/11/2024. • Em 26 de novembro de 2021, os acionistas deliberaram a 
obtenção de colaboração financeira junto ao Banco Bradesco S/A, na moda-
lidade de capital de giro, através de celebração de contrato de empréstimo 
n. 15.274.328, no valor de R$ 1.250, dividido em 33 parcelas fixas de R$ 52, 
com taxa de juros efetiva de 1,415 a.m.,18,31% a.a, sendo a primeira parcela 
em 25/02/2022 e a última em 25/10/2024. 11. Arrendamento: A companhia 
possui contrato de aluguel imóvel com prazo de 05 anos, podendo ser renova-
do por mais 05 anos, com reajuste anual. Em dezembro de 2021 a Companhia 
celebrou um novo contrato, extinguindo o contrato anterior. Os valores estão 
representados no Passivo como “passivo de arrendamento”, e no ativo como 
“Ativo de Direito de Uso”, conforme demonstrado abaixo:
Ativo de Direito de Uso
Custo	 	 Direito de uso de imóvel
Saldos 31 de dezembro 2019	 	 567
Adições		  -
Baixas		  -
Amortizações		  (283)
Saldos 31 de dezembro 2020	 	 284
Adições	 	 758
Baixas	 	 -
Amortizações	 	 (297)
Saldos 31 de dezembro 2021		  745

Passivo de arrendamento	 	Controladora e Consolidado
	 	 2021	 2020
	 	 Imóvel	 Imóvel
Saldo inicial	 	 312	 568
Arrendamento reconhecidos na transição CPC 06 (R2)	 	 758	 -
Baixa por pagamento dos passivos de arrendamento	 	 (286)	 (234)
Amortização dos juros acumulados (AVP)	 	 (26)	 (22)
Saldo		  758	 312
Circulante		  -	 312
Não circulante		  758	 -
A perspectiva de liquidação do passivo de arrendamento é demonstrada como 
segue:	 	    Controladora
		  2021	 2020
2021	 	 -	 312
2022	 	 -	 -
2023	 	 240	 -
2024	 	 203	 -
2025	 	 171
2026	 	 144	 -
	 	 758	 312
12. Partes relacionadas	 	   Controladora	     Consolidado
Passivo		  2021	 2020	 2021	 2020
Syrix Tecnologia da Informação Ltda.	 	 4.196	 2.914	 -	 -
Outras contas a pagar e receber: A controladora e controlada tem em 31 de 
dezembro de 2021 um saldo a pagar e receber no montante de R$ 4.196, re-
ferente transações comerciais efetuadas entre as companhias. Remuneração 
do pessoal-chave da administração: As despesas referentes à remuneração 
do pessoal-chave da administração da Companhia, em 31 de dezembro de 
2021, totalizaram R$ 1.570 (R$1.294 em de 2020). 13. Fornecedores: O sal-
do devido a fornecedores e prestadores de serviços está representado por:
	 	   Controladora	     Consolidado
	 	 2021	 2020	 2021	 2020
Fornecedores nacionais	 	 1.484	 2.602	 1.499	 4.017
Fornecedores internacionais	 	 60.814	 22.351	 62.719	 24.836
	 	 62.298	 24.953	 64.218	 28.853
Fornecedores - circulante	 	 53.998	 19.679	 55.918	 23.579
Fornecedores - não circulante	 	 8.300	 5.274	 8.300	 5.274
	 	 62.298	 24.953	 64.218	 28.853
A perspectiva de liquidação do saldo de fornecedores é demonstrada como 
segue:	 	   Controladora	     Consolidado
		  2021	 2020	 2021	 2020
2021	 	 -	 19.679	 -	 23.579
2022	 	 53.998	 5.114	 55.918	 5.114
2023	 	 8.026	 160	 8.026	 160
2024	 	 274	 -	 274	 -
	 	 62.298	 24.953	 64.218	 28.853
Os contratos firmados entre a Companhia e seus fornecedores são ajustados 
pela taxa de câmbio para fornecedores internacionais, dessa forma, os saldos 
contábeis apresentados sobre rubrica de “Fornecedores” no passivo não cir-
culante estão mensurados a valor presente.
14. Obrigações tributárias	 	   Controladora	     Consolidado
	 	 2021	 2020	 2021	 2020
ISS a pagar	 	 1.752	 795	 1.784	 887
PIS e COFINS a pagar	 	 6.674	 2.303	 6.815	 2.711
Outros	 	 447	 453	 447	 454
	 	 8.873	 3.551	 9.046	 4.052
15. Provisões para demandas judiciais: A Companhia, no curso normal de 
suas operações, está exposta a determinados riscos: cíveis, tributários e tra-
balhistas. A Administração, com base em informações de seus assessores 
jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes, constituiu provisão para 
as perdas prováveis esperadas no desfecho das ações em curso.
	 	Controladora e Consolidado
	 	 2021	 2020
Provisão processos trabalhista	 	 182	 182
	 	 182	 182
A movimentação pode ser assim apresentada:
	 	 Controladora e Consolidado
	 	 Trabalhista
Saldo em 31 de dezembro de 2020		  182
Acréscimo/reversão	 	 -
Saldo em 31 de dezembro de 2021	 	 182
A Companhia discute processos judiciais trabalhistas e cíveis consideradas 
possíveis, com base na opinião de nossos assessores legais, sendo o mon-
tante de R$ 2.712 em 2021 (R$ 916 em 2020) referentes as causas trabalhis-
tas, e não há processos em 2021 para causas cíveis (R$ 3.972 em 2020). Os 
processos trabalhistas provisionados geraram depósitos judiciais nos valores 
de R$ 17 em 2021 e R$ 115 em 2020. A Companhia vinha discutindo um 
processo civil desde 2018 no montante de R$ 3.156 (atualizado até 31 de de-
zembro de 2020), relacionado a processo por quebra de parceria com prejuízo 
financeiro, com perdas consideradas possíveis com base na opinião de nos-
sos assessores legais, para os quais não havia provisão constituída no grupo 
de demandas judiciais, porque todos os montantes estavam contabilizados na 
conta de “Fornecedores”. O processo foi finalizado em 2021 com um acordo 
entre as partes no valor de R$ 4.272 conforme montante já provisionado e o 
passivo foi liquidado no período, com impacto no resultado no montante de 
R$ 1.052 referente a atualização monetária. 16. Patrimônio líquido: Capital 
social: Em 31 de dezembro de 2021, o capital social é de R$ 8.483 e composto 
por 1.597.397 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, e está 
distribuído como demonstrado a seguir:
	 	 2021	 2020
Econocom do Brasil Servs. em Tecn. de Inform. Ltda.		 1.414.837	 1.414.837
Rodrigo Bocchi Lopes	 	 91.280	 -
Paulo Eduardo Alonso	 	 91.280	 -
	 	 1.597.397	 1.414.837
Em 28 de Dezembro de 2021, os acionistas aprovaram o aumento de capi-
tal da Companhia, totalmente subscrito e integralizado mediante emissão de 
182.560 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com preço 
de emissão de R$ 4,4568 por ação, totalizando R$814 e foram integralizadas 
da seguinte forma por: • Rodrigo Bocchi Lopes 91.280 ações integralizadas 
em moeda corrente, valor R$407; • Paulo Eduardo Alonso 91.280 ações in-
tegralizadas em moeda corrente, valor R$407. Reserva legal: A reserva legal 
é constituída anualmente com destinação de 5% do lucro líquido do exercício 
ajustada na forma da lei, e não poderá exceder a 20% do capital social. A 
reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Em virtude 
de prejuízo fiscal no ano de 2020 não houve constituição de reserva legal. Em 

2021 foi retido para fins de reserva legal o montante de R$174. Distribuição 
de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas será constituída 
conforme previsto no Acordo dos Acionistas ou aprovados pelos acionistas em 
Assembleia Geral. Em 2020 em virtude de prejuízo fiscal não houve nenhuma 
distribuição de dividendos. O lucro fiscal apurado em 2021 ficará em reservas 
de lucro a distribuir, para ser definido em atas futuras. Lucro por ação: O lu-
cro básico e diluído por ação foi calculado dividindo-se o lucro atribuível aos 
acionistas da Companhia, pelo número médio ponderado de ações ordinárias 
em poder dos acionistas, conforme demonstrado abaixo, para o ano de 2020 
a Companhia apurou prejuízo:
	 	 2021	 2020
(Prejuízo/lucro líquido do exercício	 	 3.484	 (1.121)
Número médio ponderado de ações	 	 1.597.397	 1.414.837
(Prejuízo)/lucro básico e diluído por ação (em Reais)		 2,18	 (0,79)
17. Gestão de risco e instrumentos financeiros: 17.1. Gestão de riscos: 
Os negócios da Companhia compreendem, principalmente, a prestação de 
serviços de elaboração e desenvolvimento de programas de informática, im-
portação, comércio e distribuição de programas de informática, bem como 
seu licenciamento ou cessão do direito de uso, instalação, integração, manu-
tenção, atendimento e suporte técnico de softwares, hardwares e sistemas, 
consultoria, assessoria, planejamento, monitoramento, automação e trei-
namento em informática e tecnologia de informação, importação, comércio 
e manutenção de equipamentos de informática (hardware) e acessórios de 
computadores (periféricos), leasing de equipamentos de informática, interme-
diação de equipamentos e softwares de informática e participação em outras 
sociedades. Os principais riscos de mercado a que a Companhia está exposta 
na condução das suas atividades são: • Risco de crédito: decorre de eventual 
dificuldade de liquidação das contas a receber por parte de clientes. Esse 
risco é administrado por meio de política de análise de crédito. • Risco de 
mercado: a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas de negócios em 
função de risco de mercado, por concentrar 60% de suas vendas em reven-
da de software importado. • Risco de liquidez: consiste na eventualidade da 
Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus com-
promissos em função de diferentes prazos de liquidação de seus direitos e 
obrigações. O controle da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é monito-
rado pelas áreas de Gestão, de modo a garantir que a geração operacional de 
caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes 
para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos 
de liquidez para a Companhia. 17.2. Valor justo: Encontra-se a seguir uma 
comparação por classe do valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia apresentados nas demonstrações financeiras:
			   	    Controladora
		   Valor contábil	       Valor justo
		  2021	 2020	 2021	 2020
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa	 	 3.421	 679	 3.421	 679
Contas a receber	 	 87.728	 41.876	 87.728	 41.876
Instrumentos financeiros derivativos	 	 647	 1.374	 647	 1.374
Total		  91.796	 43.929	 91.796	 43.929
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos	 	 11.313	 12.572	 11.313	 12.572
Passivo de arrendamento	 	 758	 312	 758	 312
Fornecedores	 	 62.298	 24.953	 62.298	 24.953
Partes relacionadas	 	 4.196	 2.914	 4.196	 2.914
Total		  78.565	 40.751	 78.565	 40.751
			   	     Consolidada
		   Valor contábil	       Valor justo
		  2021	 2020	 2021	 2020
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa	 	 3.736	 783	 3.736	 783
Contas a receber	 	 89.331	 47.100	 89.331	 47.100
Instrumentos financeiros derivativos	 	 647	 1.374	 647	 1.374
Total		  93.714	 49.257	 93.714	 49.257
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos	 	 11.313	 12.572	 11.313	 12.572
Passivo de arrendamento	 	 758	 312	 758	 312
Fornecedores	 	 62.298	 28.853	 64.217	 28.853
Total		  74.369	 41.737	 76.288	 41.737
O valor justo dos ativos e passivos financeiros está registrado pelo valor no 
qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente entre 
partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. O 
objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha 
um rating de crédito forte perante as instituições uma relação de capital óti-
ma, a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos 
acionistas. A Econocom controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e 
adequando às condições econômicas atuais. Para manter ajustada esta estru-
tura, a Companhia pode efetuar pagamentos de dividendos, retorno de capital 
aos acionistas, captação de novos empréstimos, emissões de novas ações, 
emissão de notas promissórias. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2021 e 2020 não houve mudança nos objetivos, políticas ou processos de 
estrutura de capital. 17.3. Instrumentos financeiros derivativos: Em 31 de 
dezembro de 2020, a Companhia efetuou operações conduzidas nos merca-
dos de derivativos que se destinaram a atender as necessidades operacionais 
e a reduzir a exposição a riscos de crédito, de taxas de juros e de moeda. A 
Companhia captou durante o exercício de 2020 empréstimo em moeda es-
trangeira e celebrou contratos de non deliverable forward (NDF) para trocar 
a exposição ao Euro mais spread por uma taxa pré-fixada em Reais. Em 31 
de dezembro de 2020, o valor justo desses derivativos resultou num ganho 
de R$ 32 reconhecido no resultado financeiro, e em 31 de dezembro de 2021 
resultou um ganho de R$ 50. O valor justo do contrato em aberto apresenta 
um saldo ativo de R$ 647 em 2021, R$ 1.374 em 2020. Todos os instrumentos 
financeiros em aberto pela Companhia e suas controladas são classificados 
a valor justo, não existem instrumentos financeiros classificados em outras 
categorias. Os instrumentos financeiros da Companhia em aberto em cada 
data-base são os seguintes:
		 Hierarquia	   Controladora e Consolidado
		  de valor	  Valor contábil	    Valor justo
Passivos financeiros		  justo	 2021	 2020	 2021	 2020
Instrumentos financeiros derivativos
  (empréstimos e financiamentos)		 Nível 2
			   647	 1.374	 647	 1.374
			   647	 1.374	 647	 1.374
Gerenciamento de riscos: Atualmente a Companhia detém empréstimos em 
moeda estrangeira (Euros), protegidos por meio de contratação de deriva-
tivos, atrelando os empréstimos a uma taxa pré-fixada em Reais e, dessa 
forma, mitigando a exposição cambial para a Companhia. As atividades da 

Companhia e de suas controladas a expõe a diversos tipos de risco: (a) ris-
co de mercado, incluindo o risco de moeda; (b) risco de crédito e; (c) risco 
de liquidez. A gestão de risco é realizada segundo políticas elaboradas pela 
Diretoria de Finanças e aprovadas pela Administração da Companhia. Essa 
Diretoria é responsável pelas políticas à exposição aos riscos, bem como pela 
elaboração de processos, controles internos e a estrutura de gerenciamen-
to de riscos da Companhia. Desse modo a Diretoria Executiva de Finanças 
mantém a Companhia protegida contra eventuais riscos financeiros. Umas 
das atividades da Companhia é a revenda de licenças de uso de software 
estrangeiro, e são controlados na conta Fornecedores, esse é um passivo em 
dólar, porém para esses valores a Companhia não fez contrato de proteção de 
cambio devido as receitas atreladas a esses contratos também estarem em 
moeda estrangeira, diminuindo o risco. A gestão de risco dos instrumentos 
financeiros é compartilhada pelo corpo Diretivo da Companhia e considera o 
acompanhamento permanente das taxas contratadas e as taxas de mercado. 
A Companhia não efetua aplicações de cunho especulativo em derivativos ou 
outros ativos de risco.
18. Receita operacional líquida	 	   Controladora	     Consolidado
	 	 2021	 2020	 2021	 2020
Receita bruta	 	129.525	 70.267	131.750	 72.177
Impostos incidentes	 	 (11.917)	 (5.883)	(12.150)	 (6.086)
	 	117.608	 64.384	119.600	 66.091
Os impostos incidentes sobre as vendas são: PIS, COFINS, ISS, INSS e ICMS.
19. Despesas por natureza: A Companhia apresenta a seguir as informações 
sobre as despesas operacionais por natureza:
	 	   Controladora	     Consolidado
		  2021	 2020	 2021	 2020
Despesas com pessoal	 	 (50.433)	(39.181)	 (51.076)	(39.626)
Custo licenças software e equipamentos	 	 (57.207)	(18.320)	 (58.234)	(19.398)
Despesas com serviços de terceiros	 	 (1.471)	 (2.545)	 (1.473)	 (2.559)
Despesas com depreciação e amortização		 (773)	 (751)	 (780)	 (769)
Despesas com propaganda	 	 (488)	 (535)	 (488)	 (535)
Outros	 	 (479)	 (882)	 (541)	 (985)
	 	(110.851)	(62.214)	(112.592)	(63.872)
Custos dos serviços prestados	 	 (91.962)	(52.235)	 (93.566)	(53.582)
Despesas com vendas	 	 (11.896)	 (5.108)	 (11.896)	 (5.292)
Despesas gerais e administrativas	 	 (6.993)	 (4.871)	 (7.130)	 (4.998)
	 	(110.851)	(62.214)	(112.592)	(63.872)
20. Resultado financeiro, líquido	 	   Controladora	     Consolidado
Receitas financeiras:	 	 2021	 2020	 2021	 2020
Rendimentos de aplicações financeiras	 	 3	 6	 4	 7
Juros recebidos	 	 -	 2	 -	 2
Atualização monetária de contratos	 	 1.417	 631	 2.376	 1.130
Atualização monetária Selic	 	 35	 9	 36	 9
Descontos e abatimentos obtidos	 	 32	 8	 33	 8
(-) PIS s/receitas financeiras	 	 (9)	 (4)	 (16)	 (7)
(-) COFINS s/receitas financeiras	 	 (58)	 (26)	 (97)	 (46)
		  1.420	 625	 2.336	 1.103
Despesas financeiras:
Juros incorridos	 	 (1.127)	 (579)	 (1.130)	 (579)
Atualização monetária de contratos	 	 (1.331)	 (50)	 (1.748)	 (50)
Tarifas e despesas bancárias	 	 (118)	 (134)	 (124)	 (140)
Var. Cambial Ativa/Passiva s/Liquidação	 	 (1.411)	 (5.583)	 (1.656)	 (6.283)
Variação Cambial Ativa/Passiva	 	 159	 2.407	 (419)	 2.616
Outros	 	 (860)	 (328)	 (861)	 (358)
	 	 (4.688)	 (4.267)	 (5.938)	 (4.794)
Resultado financeiro líquido		  (3.268)	 (3.642)	 (3.602)	 (3.691)
21. Imposto de renda e contribuição social: a) As despesas com imposto de 
renda e contribuição social dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 
e 2020 foram computadas conforme apresentado a seguir:
	 	   Controladora	     Consolidado
		  2021	 2020	 2021	 2020
Resultado antes do IR e contrib.social		  3.437	 (1.481)	 3.406	 (1.472)
Alíquota nominal	 	 34%	 34%	 34%	 34%
IR e contrib. social à alíquota nominal	 	 1.169	 (504)	 1.158	 (500)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva
Equivalência Patrimonial	 	 18	 3	 -	 -
Reversão ágio Syrix	 	 12	 26	 -	 -
Reversão despesas Indedutíveis	 	 17	 105	 17	 118
Reversão IR e contr. social diferida	 	 (47)	 (14)	 (37)	 11
Bonificação Diretores	 	 340	 -	 340	 -
Benefício Lei do Bem	 	 (1.569)	 -	 (1.569)	 -
Provisão projetos	 	 13	 -	 13	 -
Outros	 	 -	 24	 -	 20
Imposto de renda e da contrib. social		  (47)	 (360)	 (78)	 (351)
Correntes	 	 -	 -		  -
Diferidos	 	 (47)	 (360)	 (78)	 (351)
	 	 (47)	 (360)	 (78)	 (351)
b) Composição do imposto de renda e contribuição social diferido
	 	   Controladora	     Consolidado
Ativo		  2021	 2020	 2021	 2020
Prejuízo Fiscal de Exercícios anteriores	 	 1.394	 1.034	 1.420	 1.068
Prejuízo Fiscal do Exercício	 	 (29)	 360	 2	 352
Compensação 30% prejuízo fiscal			   -	 -
Provisão trabalhistas	 	 62	 -	 62
Provisão custos projetos	 	 13	 -	 13
Total		  1.440	 1.394	 1.497	 1.420
Passivo
Intangível alocado	 	 -	 -	 327	 345
Total	 	 -	 -	 327	 345
Os prejuízos fiscais poderão ser utilizados, de acordo com a legislação fiscal 
vigente, para a compensação com lucros tributáveis futuros, sem prazo de 
prescrição, porém limitados a 30% em cada ano. 22. Seguros: Em 31 de de-
zembro de 2021, os seguros contratados são considerados suficientes pela 
Administração para cobrir eventuais sinistros relacionados à garantia de va-
lores, serviços e veículos de propriedade da Companhia. As premissas de 
riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações financeiras, conse-
quentemente, não foram auditadas pelos nossos auditores independentes. 23. 
Eventos Subsequentes: Novo endereço: Em 04 de novembro de 2021, a 
Companhia assinou um novo contrato de aluguel por 05 anos, para mudança 
da sede Companhia, que permanecerá em Alphaville, no Condomínio Edifício 
West Corp na Alameda Tocantins, 350 7º andar salas 701 e 704. A mudança 
da sede ocorrerá no segundo semestre de 2022. Outros assuntos: Também no 
ano de 2022 a Companhia está iniciando uma reestruturação organizacional 
para ampliação de seus negócios na América Latina.
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